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Processo Administrativo n" I 8212025

I CONDIÇOES GERAIS DA CONTRATAÇÂO

l.l O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para aquisição com lornecimento

parcelado de material de expediente (Resma de Papel) para atender demandas dos Orgãos Púbticos

do Município de Itabaianinha/SE, nos termos da tabela abaixo e conforme condições e exigências

estabelecidas neste instrumento.

Iiern LOUTgO

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no

10.818, de 27 de setembro.

1.3 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa de

dispensa do ETP ançxo ao processo.

1.4 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de I (um) ano, contado do primeiro dia

útil subsequente à data de divulgação no PNCP e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que

comprovado que o preço é vantajoso, na forma do Arl. 22 do Decreto Federal no I 1.462 de 3l de

marco de 70?'l

1.5 A Ata de Registro de Preços oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à vigência da contratação.

1.ó Deve-se conceder o direito de preferência de contratação aos microempreendedores

individuais, microempresas e empresas de pequeno porte sediados local e regionalmente,

conforme Le i Munic ipal n' 1.082 1 2021, assim estabelec ido;

a) Âmbito Local: sede e limites geográficos deste município
b) Âmbito Regional: municipios de Arauá, Boquim, Cristinápolis, Pedrinhas, Riachão do

Dantas, Santa Luzia do Itanhy, Tobias Baneto, Tomar do Geru e Umbaúba.

1.7 A existência de microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno

sediadas local e regionalmente, foi constatada através de consulta ao sítio do SEBRAE, através do

link httos://datasebrae.com br/totaldeemoresas- I I -05 -20201
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1.8 O intervalo mínimo de percentual entre os lances ofertados será de R$ 0,02 (dois centavos)

para todos os itens.

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontÍa-se pornoenorizada nos

documentos de formalização de demandas - DFD,s, anexo ao processo.

2.2 O objeto da contratação esta previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conÍ'orme

consta das informações basicas desse termo de referência.

3 DESCRTÇÃO DA SOI,UÇÃO COMO trM TODO CONSIDERÀDO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada na justiticativa de

dispensa do ETP, apêndice deste Termo de Referência e no item I .0 deste'

4 REQTIISITOS DA CONTRÁTAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1 AIém dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações

Sustentáveis e Instrução Normativa no 01, de l9 de janeiro de 20'10, da Secretaria de Logística e

Tecnologia da lnformação do Ministério do Planejamento, orçamento e Gestão - SI,.TIMPOG:

4.1.1 Para o fornecimento dos materiais, objeto deste termo de referência, a contratada deverá

observar, no que couber, os critérios de sustentabilidade arnbiental, tais como, reciclado, atóxico,

biodegradável, conforme ABNT NBR 15448 E 15448-2.

Subcontratacâo
4.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia dâ contrâtâçáo
4.3 Nâo haverá exigência da garantia da contrataçâo d
14.133. de 2021 , pelas razôes abaixo justificadas:
4.3.1 Primeiro- não há complexidade na presente licitação, não comprometendo o cumnrimento

das obrigações;
4.3.2 Segundo, à onerosidade em tomo da própria exigência de garantia, corno regfa, representa

um valor que seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os custos dessa

exigência seriam repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai de

encontro à economicidade da contratação;
4.3.3 Terceiro, a exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar diminuição do

universo de interessados e ao caráter competitivo do certame

4.3.4 Quarto, a presente licitação é pelo sistema de registro de preços, desta feita seú

lormalizada ata de registro de preços sendo que a forma de contratação será de acordo com os itens

4.7 e 5.1 deste Termo de Referência.

4.4 Das propostas:
4.4. I Para cada item cotado deveni a licitante indicar (marca, modelo e/ou fabricante), afim de que

se comprove o atendimento das especificações exigidas no Termo de Referência.

4.4.2O(A) Pregoeiro(a) podeÉ solicitar que o licitante previamente classificado em primeiro
lugar encaminhe, via sistema, no prâzo de 02 (duas) horas, prospectos, catálogos, folhetos ou
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páginas da web contendo a imagem e as especificações dos produtos cotados, para auxiliar
na análise das propostas, sob pena de não aceitação da proposta.
4.4.2.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e
justificada do licitante, fomulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pela Pregoeira.
4.4.2.2 Caso seja necessário, a Pregoeira suspenderá a sessão para análise e verificação da

conformidade das propostas com os requisitos deste termo de referência, podendo para tanto,
solicitar pareceres da Assessoria Jurídica. do Orgão Requisitante, enffe outros, a fim de subsidiar
sua decisão.
4.4.3 Os documentos comprobatórios, quando o(a) pregoeiro(a) solicitar comprovação de
exequibilidade de preços são: notas fiscais de compras, contratos celebrados e executados cotr
outros órgãos cia Administração Pública, outros <iocumentos que se achar necessário e as pianiihas
de custos contríbeis assinadas pelo contador, demonstrando que o valor ofertado para venda

apresenta a incidência de todos os custos, impostos pertinentes à comercialização dos produtos e

o lucro, para fins de comprovação da exequibilidade de seus preços.

Sistema de Registro de Preços

4.5 A adoção do SRP Sistema de Registro de Preços, justiÍica-se: 1- pela característica do

objeto, haver necessidade de contrataçôes frequentes; 2- por ser conveniente a aquisição os bens

para entrega parceladas; 3 - por ser conveniente a aquisição para atendimento a mais de um órgãos

integrante da Adminisfiação Pública; 4 - pela natureza do objeto, não ser possível definir

previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração Pública, na Íbrma do Art. 3',

incisos I, II, III e V do Decreto Federal n" I 1 .462 de 3 I de março de 2023.

4.6 Não será permitida adesâo posterior de órgãos e entidades que não tenham manifestado
interesse em aderir ao registro de preços durante o período de dirn:lgação da IRP - Intenção de

Registro de Preços, conforme Art. 7o, inciso XI, do Decreto n" 11.462, de 31 de março de 2023.

\_ 4.'7 Os participantes do registro de preços são

ÓnCÃO GERENCIADOR: Município de ltabaianinha, CNPJ no: 13.098.181/0001-82

ÓRCÃOS PARTÍCIPES: Os que aceitarem ser órgão participe após divulgação da IRP

4.8 A Contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por meio da emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra
ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei no 14.133121 c/c Art. 34 do
Decreto no 1l .462 de 3l de março de 2023.

4.8.1 Os instrumentos de que trata o item 4.7 serão assinados no pÍztzo de validade da ata de

registro de preços, conforme parágrafo único do Art. 34 do Decreto n" 11 .462 de 31 de março de

2023.
4.8.2
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5 MODELODEEXECUÇAODOOBJETO

Condições de Entrega

5.1 Os pedidos serão realizados de forma parcelada pelo Município através da secretaria

responsável por rneio de Autorização de Fornecirnento, cuja ernissâo se dará conforrne a

necessidade, encamiúada através de correio eletrônico ao endereço indicado pelo licitante

vencedor.

5.2 Caso não seja possível a entrega na dala assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso forhrito e força maior.

5.3 Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereços: Almoxarifado Municipal, sito à

rua Antenor Costa Vieira n" 402, Centro e/ou no Almoxarifado do Fundo Municipal de Saúde -

FMS, localizado à rua Eliziario Costa dos Santos no 115, centro, na cidade de ltabaianinha/SE.

5.3.1 O local específico de entrega será definido na ordem de fomecimento ou documento

equivalente.

5.4 A entrega dos materiais no Almoxarifado Municipal deverá acontecer dentro do prazo de
g5(cinco) dias úteis, contados do recebimento das Ordens de Fomecimento, de segunda à sexta-

feira, das 08h00min às l2h00mm e das 13h00min às 1 7h00min.

5.5 Os materiais deverão ser entregues obedecendo a quantidade total solicitada em cada

pedido/ordem de fomecimento, devendo-se evitar vrírias enÍegas referente a mesma Ordem de

Fomecimento, para a qual deve ser emitida Nota Fiscal da totalidade dos produtos'

5.6 E de responsabilidade da contratada custear todas as despesas decorrentes do fomecimento

dos materiais, arcando com todos os tributos, taxas e licenças municipais, estaduais e federais, que

incidam ou veúam a incidir direta ou indiretamente, sobre aS mesmas, bem como todas as

despesas gerais, diretas ou indiretamente.

5.7 Os materiais serão recebidos e conferidos por Servidores designados pela autoridade

Competente que atestârão o recebimento através de aposição de carimbo na Nota Fiscal.

5.8 Caso as especificações do objeto entregue não sejam compativeis com as constantes no

Edital, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas deverão ser reparadas as incorreções. Após

o tempo referido e continuando a apresentar objeto que não esteja em conformidade, o fato será

considerado como inexecução totâ1, gerando rescisão da contratação com a consequente aplicação

das penalidades previstas em lei e no edital.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.9 o prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n' 8.078, de 1l de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor).

praça lionaro Perxoto Írú 27, l" Andar, Ceítro, ltabaianinha/§b, CllP 49.290-UW, CNPJ D" lJ.09E.ltt/uu0l'E2, teielboe (/9) J544-1291
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6 MODELO DE GESTÂO DO CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1 O contrato/Ata de Registro de Preços deverá ser executado Íielmente pelas partes, de

acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Ata de Registro de

Preços, o cronogrÍrma de execução seú prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente.

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratâda devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assioatr,ra do contrato ou instntmento eqnivalente; o órgão or-r entidacle po<terá

"on 
o"* o Íepresentante da empresa conftatada para reunião inicial para apresentação do plano

de fiscalizaçãà, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contrataáa, quando houvir, dô método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

ouffos, na forma do Decreto Municip al n" 157120241ÍN 00112024'

Fiscalização

6.6 A execução da

fiscal(is) designados, o

Fiscalizaçâo Técnica

Ata de Registro de Preços deverá ser acompaúada e hscalizada pelo(s)

u pelos respectivos substitutos Lei no 133 de 20 art. 117 ut

6.7 o fiscal técnico da Ata acompaúará a execução da Ata, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas na Ats, de nnodo a assegurar os melhores result:dos para a

Adminiskação. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, y7, Decreto Municipal n" 157/2024iIN

00112024, Art.6')

6.7.1 O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços anotará no histórico de gerenciamento da

Ata, todas as ocorrências relacionadas à execuqão da Ata de Registro de Preços' com a descricão

do que lor necessano para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n' I 4.133

art. ll7 Decreto no n.246. de 2022.arr.22 .lIe Decreto Municipal n' 15'l2024/t"lde 2021
00112024, Art.6'\

6.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da Ata de Registro de

preços emitirá notiircaçOes para a correção da execução do Ata de Registro de Preços,

detárminando prazo para a cotreç ão. @e,,eto n' 11246, de 2A22- at. e Decreto Municipal

n' 157 l2024ltN 001 /2024, AÍ. 6');

6.7.3 O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços informará ao gestor do contato, em tempo

hábil, a situação que <iemanriar decisão ou adoção de medidas que uitrapassem sua competêncra,

plaça lionano Peixoto tr",:7, l" Atrdar, c€nüo,ltabara rhr§L, ctP 49.,190-000, CNPJ n- I t-O98.lt l/00o 1'Ú2. Ieielbne(79)J544_1291
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para que adote as rnedidas necessárias e saneadoras, se for o caso. Dec " 11.246 de 2022
art. 22, IV e Decreto Munici pal n' 1 57 12024lIN 001/2024, Art. 6)

6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato/ARP nas datas

aprazadas, o fiscal técnico da Ata de Registro de Preços comunicará o fato imediatamente ao gestor

do contrato/ARP. (Decreto n" I I .246. de 2022- art.22- V e Decreto Municipal n" 157/2024llN
00112024, Art. 6').

6.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor de contratos/ARP, em tempo hábil, o

término do contrato/ARP sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual íDecreto n" 11.24ó. de 2022. art. 22. Vii e Decreto rVlunicipal no

157t2024nN 00112024, AÍ. 6).

Fiscalização Administrativa

6.8 O fiscal administrativo do contrato/ARP verificará a manutenção das condições de

hahilitação da eontrata<ia, aeompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário -a) Iell. do Decreto n" 11.246. de 2022 e

Decreto Municipaln" 157120241IN 00112024, Art. 6").

6.8.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato/ARP atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor De contratos

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 'rt.246
de 2022, art.23, IV e Decreto Munici pal n" | 57 /2024ltN 00 l/2024, Art. 6").

Gestor do Contrato/ARP

6.9 O gestor do contrato/ARP coordenará a atualização do processo de acompaúamento e
fiscalização da Ata de Registro de Preços contendo todos os registros formais da execuçào no

histórico de gerenciamento do Ata de Registro de Preços, a exemplo da ordem de serviço, do

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com

vistas a verit'icação da necessiciade de aciequações do contratolAta de Registro de Preços para Írns

de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n" 11 .246, de 2022, art. 2l , IV e Decreto

Municipal n" l57l2024lIN 00112024, Art. 6").

6.10 O gestor do contrato/ARP acompanhará os registros realizados pelos fiscais do Ata de

Regisiro de Pi'eços, tlc torias as troonêiioias relaoionadas à execução da Ata de Registro de Pleço

se as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem

a sua competência. (Decreto n. I 1 .246, de 2022, art. 21, II e Decreto Municipal n" l57l2o24llN
00112024, Art.6').

6.1I C) gestor do ContrâtolARf acompa,úará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto

no ll .246, de 2022, art. 2 I , III) e Decreto Municipal n' 157 l2024llN 00112024' Art. 6' .

6.12 O gestor do ConEato/ARP emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

l,Íaça l,ionaflo perxoo n. 27, lú Andar, L6trtro, ltab.isnioha/§L, CEP 49.290-{rul.r, CNPJ n' 1.J.09Ü.f81/U)01-Ü2, I eieione (79) J5rr4'l-l9l
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contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente defuridos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n' 11.246, de 2022, art. 21, VIII e

Decreto Municip al n' 1 57 1 2024 llN 00 1 /2024, Art. 6").

6.13 0 gestor do Contrato/ARP tomará providências para a t'ormalização de processo

administrativo de responsabilização para hns de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que üata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ot pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. (Decreto no ll .246, de 2022, art. 2l , X e Decreto Municipal
n' 1571202411N 00112024, Art. 6').

6.14 O gestor do Contrato/ARP deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justiÍicado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n' 11 .246, de 2022, art.

21, VI e Decreto Municipaln' l57l2024llN 001/2024, tut. 6).

6.15 O gestor e/ou fiscal do Contrato/ARP deverá enviar a documentação pertinente ao setor

de contratos/ARP para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do Ata de Registro de Preços, devendo
observar e lançar no sistema eletrônico de cronologia de pagamento:

a) o relatório e/ou registro próprio de acompaúamento do flrscal de Ata de Registro de Preços

sobre a comprovação da execução da despesa;

b) a apresentação de planilhas de controle, ordem de fornecimento, cupons diarios, registros

fotográficos, dentre outros, quando necessário;

b.1) entende-se por planilhas de controle: relatório de consumo de comhustível dirlrio, lista de

controle de consumo de refeições, lista de controle e cadastro de distribuição de material glatuito,

dentre outros.

c) a conferência <ia nota fiscal em conformidade a nota de empenho §E), anaiisando vaiores

unitários e fonte de recurso;

d) a conferência da conibrmidade entre a ordem de Íbmecimento com a nota de empenho e

verificar atendimento na totalidade - NE ordinrírio, NE Global e NE Estimativo;

e)

0
a conferência se o valor total do empeúo é sr.tficiente Parâ o pagamento da nota fisca,l;

a assinatura no carimbo de Atesto do fiscal de Ata de Registro de Preços na nota hscal;

g) a assinatura do responsável legal no carimbo "Ratitrco" na nota fiscal;

h) a conferência e a assinatura no carirnbo de Validez da nota fiscal;

i) as certidões negativas de regularidade fiscal obrigatórias;

j) o envio do comprovante de pagamento da taxa municipal, conforme Lein'86212016;
k) a conferência da informação complementar na nota fiscal sobre a conta bancária do credor

para receber o pagamento;
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l) a conferência da vigência do contrato ou ata de registro de preço.

6.16 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedeceú aos procedimentos de

Gerenciamento de Ata de Regisfto de Preços estabelecidos na IN Municipal no 001 de I I de março
de 2024.

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do objeto

7 .l Os bens serâo recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota liscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompaúamento e fiscalização da Ata de Registro de Preços, para efeito de posterior verificação
de sua conlormidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de O5(cinco) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem p§uízo da aplicação das penalidades.

7.3 O recebimento definitivo oconerá no pftvo de 30(trinta) dias corridos, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a

verificaçào da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo

detalhado.

7.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente pronogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

7.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do an. 143 da Lei n" I 4. 133. de 202 I , comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

7.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

sanean.iento da nota fiscal ou de instrunlcnto de cobrança equivalcntc, verificadas pcla

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento defi nitivo.

7.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos hens nem a responsahilidade ético-profissional pela perfeita exectrção do Ata
de Registro de Preços.

Liquidação

7.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do

art. 7', §3' da Instrução Normativa SECES/ME n' 7712022.
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7.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

de prorrogação, no iaso de contrataçôes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso II do art' 75 da Lei n' 14' 133. de 2021'

7.g Para hns de liquidação, o setoÍ competente deverá verificar se â nota fiscal ou instumento

de cobrança equivaÊnte apresentado 
"ip.at*u 

os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:

o prazo de validade;
a data <ia emissão;
os dados da Ata de Registro de Preços e do órgão conffatante;

o período respectivo de execução da Ata de Registro de Preços;

o valor a pagar; e

eventual àestaque do valor de retenções tribuúrias cabíveis'

'1.9.1

7.9.2
7.9.3
7.9.4
7.9.5
7.9.6

7.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instmmento de cobrança equivalente, ou

"i..*ran"iu 
que impeça a liquidaçao da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidàs'saneadàras, reiniciandó-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao conratante;

7.ll A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da cornprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

SICA} ou, na impossibilidade de 
-acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133. de 2021.

7 .12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a)veriÍicaramanutençãodascondiçõesdehabilitaçãoexigidasnoeditall
új iAentinca. possíveÍ razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

eítidade, proibição de contratai com o páder püblicó, bem como ocorrências impeditivas indiretas

(rNSTRr-iÇÃo NoRvfATIVA N" 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018)

7.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situagão de irregularidade do contratado' será

p.ouid"nciudu sua notiicação, por escrito, para 9u:, no przvo de 5 (cinco) dias úteis' regularize

sua situação ou, no mesmo prazo, apresenté sua defesa' O prazo poderá ser prorrogado uma vez'

por igual período. a critério do contratante.

7.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade^fiscal quanto à

inuJi*pfer"iu ao contratadlo, bem como quantã à existência de pagamenlo a ser efetuado, para que

s".yu,n á"ionudo. os meios pertinentes e necessilrios para garantir o recebimento de seus créditos'

7.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do piocesso administrativo correspondente, asseg,rada ao contfatado a ampla

defesa.
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7.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do Ata de Registro de Preços, caso o contratado não regularize sua

situação junto ao SICAF.

7.17 O fiscal do contrato/Ata de Registro de Preços deverá apresentar junto a documentação

para liquidação o registro próprio de tiscalização e quando necessário deverá apresentar as

evidências pertinentes-

Prazo de pagamento

7.18 O pagariento s

liquidação da desPesa,

n" 77. de 2022

erá cfetuado no pr aza de aié l0 (dcz) dias úteis contados da finalização da

conforme seção anterior, nos termos da I Normativa EGE

Forma de pagâmento

7.lg o pagamento será realizado parceladamente, no valor correspondente a(s) ordem(ns) de

fomecimentJcomprovadamente atendidas, por meio de ordem bancária, para crédito etn banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagâmento.

7.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tÍibutríria prevista na legislação aplicável.

7.21.1 Inàependentertrente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

."iido. nu fànte, quando da reaiização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vioente

7.21.2 No ato do pagamento, o Município de Itabaianiúa observará o disposto na Lei Municipal

n" 962, de 09 de dàzJmbro de 2016, e se couber, fará a cobrança da taxa de 1,5% (um vírgula cinco

por cento) sobre o valor contratado, vedada a retenção na fonte'

7.21.3 Na realização do pagamento de pessoa fisica oujurídica, referente a aquisição de qualquer

seniço ou mercadoria, sêú realizada a ietenção do Imposto de Renda observando os dispositivos

estabelecidos no Decreto Municipal n" 414/2022.

7 .22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

oln entar n" 123 de 2006 não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e

contribuições ahrangidos por aquele reglm e. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

triburário favorecido previsto na referida Lei Complementar

7.23 para fins <ie cumprimento da cronoiogia rie pagamentos e do Sistema Único e integrado

de Execução orçamentária, Administração Financeira e controle serão observados os art 56 ao

art. 63 da Instrução Normativa no 00112023, do município'

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
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Forma de seleção e critério de julgamento dâ propostâ

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇAO,
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENORPREÇO.

Exigências de habilitação

8.2 Para Í-rrs de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação juridica

8.4 Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, teúa
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5 Empresário indiüdual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

8.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/e mDresas-e-ne goc ios/pt-br/em preende

8.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresâ individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou Contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede, acompaúada de documento comprobatório de seus

administradores;

8.8 Sociedarie empresária estrangeira: portaria cie autorizaçào de firncionamento no Brasii,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme Instnrção Normativa DREIÀ'ÍE n.o 77. de l8 de marco de 2020.

8.10 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,

com averhacâo no Resistro onde l.em sede a malriz;

8.11 Microempresa: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompaúada de documento comprobatório de seus administradores e Certidão

Simplificada expedida pela Junta Comercial do ano de 2024 ot 2025 de acordo com o Art. 3' da

Instrução Normativa DR-EI n" 8l , de l0 de juúo de 2020 e/ou declaração de enquadramento do
porte da empresa conforme Art. 3', da Lei Munic ípal n" 1.08212021, pela qual, poderá ser utilizado
o modelo do Anexo I deste Termo de Referência, onde se comprove seu enquadramento como

microempresa;
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8.9 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivc, rro Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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8.12 Empresa de Pequeno Porte: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores

e Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do ano de 2024 ou 2025 de acordo com o

Aú. 3o da Instrução Normativa DREI n' 81, de 10 de junho de 2020 e/ou declaração de

enquadramento do porte da empresa conforme Art. 3o, da Lei Municipal n' 1 .08212021, pela qual,

poderá ser utilizado o modelo do Anexo I deste Termo de Retêrência, onde se comprove seu

enquadramento como empresa de pequeno porte;

8.13 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

iuridicas <ia respectiva sede, além <io registro de que trata o art. i07 <ia Lei n'5.7ó4, de ió de

dezembro 1971.

8.14 Os documentos apresentados deverão estar acompaúados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Disposições gerais sobre habilitação

8.15 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

8.16 Na hipótese de o fomecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura

do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos

termos do disposto no Decreto n" 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que veúa a

substituÊlo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.17 Não serão aceitos documentos de hahilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes. salvo

aqueles legalmente permitidos.

8.18 Se o lbmecedor lbr a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,

e omprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.19 Serão aceitos registros de CNPJ de fomecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

Habltitação fiscal, sociai e trabalhista

8.20 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou de Pessoas Fisicas, conforme

o caso;

8.2! Prova- de regr-rlaridade flrscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certiclâ-o

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributiírios federais e à Dívida

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta no L751, de 02 de outubro de 2014, do Secret iLrio da Receita Federal

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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8.20 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.21 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de 1o de maio de 1943;

8.22 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou MunicipaUDistrital
relativo ao domicilio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com
o objeto contratual;

8.24 Caso o fornecedor se.ia considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou
MunicipaVDistrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei.

8.25 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneÍicios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.26 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa tisic4 desde que admitida a sua participação na licitação (4r1. 5''. inciso Il. aliuca

c .. d4.-l!!U!§n(l]\qults!L\!Lssgq§.i\'!h t' I I 6.rl,c-2-01*D, ou de sociedade simples;

8.27 Certldão negatrva de talêncta expedtda pelo dtstrtbutdor da sede do tbmecedor - Lei n'
\-/ 14.133, de 2021, art. 69. caDut. inciso ll)

8.28 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área contríbil, apresentâda pelo fomecedor.

QualiÍicaçâo Técnica

8.29 Atestado tbmecido por pessoa jurídica de direito público ou privado com características

compativeis com o objeto da licitação.

8.29.1 O(s) atestado(s) de capa,cidade técnica podeú(ão) ser apresentado(s) em nome da matriz
ou da filial do fomecedor.

8.29.2 O Íbmecedor disponibilizaná todas as inlbrmações necessárias à comprovação da

legitimidade do(s) atestado(s), apresentando(s), quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado

o objeto contratado, clentre orr-tros documentos.
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8.23 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distritâl ou Municipal,/Distrital do
domicílio ou sede do fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrâtâ ou concolre;



8.29.3 A documentação para comprovação da legitimidade do(s) atestado(s), quando solicitado,
será feita pelo pregoeiro, através do chat, e deve ser encamiúa pelo licitante, via sistema, no pÍazo
de 02(duas) horas, prorrogável mediante solicitação justificada.

9 ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O custo estimado total da contratâção será posto após 1-malização do termo de relbrência
consolidado.

1O ADEQLIAÇÃOORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Ceral do Município de ltabaianinha, para os exercícios alcançados
pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, tomada as cautelas de emissão de empeúo
prévio a cada necessidade de compra, cuios programas de trabalho e elementos de despesas
específicos constarão no referido documento.

Itabaianinha (SE), l0 de junho de 2025.
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Responsável pela elaboração do Termo de Referência
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